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Sr. Presidente: 
1. CONSIDERANDO que todo empregador tem obrigação de zelar pela integridade física do empregado e oferecer um ambiente de trabalho em condições propícias, de modo a não gerar danos à saúde deste.
2. CONSIDERANDO que a própria Constituição Federal estabelece que o patrão tem o dever legal de oferecer um ambiente de trabalho em condições dignas de higiene, saúde, segurança e bem-estar físico e mental.
3. CONSIDERANDO o que apregoa o Artigo XXIII da Declaração Universal dos Direitos Humanos in verbis: 
“I) Todo o homem tem direito ao trabalho, à livre escolha de emprego, a condições justas e favoráveis de trabalho e à proteção contra o desemprego.
II) Todo o homem, sem qualquer distinção, tem direito a igual remuneração por igual trabalho.
III) Todo o homem que trabalha tem direito a uma remuneração justa e satisfatória, que lhe assegure, assim como a sua família, uma existência compatível com a dignidade humana, e a que se acrescentarão, se necessário, outros meios de proteção social.
IV) Todo o homem tem direito a organizar sindicatos e a neles ingressar para proteção de seus interesses.”;
4. CONSIDERANDO especialmente o que determina o Parágrafo único do Art . 199 do Decreto Lei nº5.452, de 1º de maio de 1943 (Consolidação das Leis Trabalhistas – CLT):
“Art. 199 (…)

Parágrafo único - Quando o trabalho deva ser executado de pé, os empregados terão à sua disposição assentos para serem utilizados nas pausas que o serviço permitir.” 
5. CONSIDERANDO, por derradeiro, que acima de qualquer relação de trabalho deve estar em primazia o que Esculpe a Constituição Federal em seu TÍTULO I “Dos Princípios Fundamentais”, Art. 1º, Inciso III, o qual zela pela “dignidade da pessoa humana”.
REQUEIRO, na forma regimental, que seja apreciado pelo Plenário desta Casa o seguinte Projeto de Lei Municipal:
DISPÕE SOBRE O DIREITO DOS TRABALHADORES QUE EXERCEM SUA FUNÇÃO LABORATIVA EM PÉ PODEREM SE SENTAR DURANTE A JORNADA DE TRABALHO, E DÁ OUTRAS PROVIDÊNCIAS.
Art. 1º. Todos os trabalhadores que exercem sua função laborativa em pé terão direito a sentar-se durante a jornada de trabalho.
§ 1º. O direito de que trata o caput será efetivado mediante disponibilização de assentos para serem utilizados nas pausas que o serviço permitir.
§ 2º. Os trabalhadores deverão se organizar de forma a não atrapalhar o bom andamento de suas atividades, exercendo seu direito de forma alternada.
Art. 2º. Os estabelecimentos que empregam trabalhadores que necessitam exercer sua função laborativa em pé terão até 90 (noventa) dias da publicação desta lei para disponibilizarem os assentos de que trata o §1º do Art. 1º.
Art. 3º. O não cumprimento desta lei por parte do empregador resultará em multa de 500 (quinhentas) UFIR-RJ, cobrada cumulativamente em dobro a cada reincidência.
Parágrafo único. O trabalhador que exigir o cumprimento desta lei e por esse motivo for lesado deverá denunciar o fato a pelo menos um dos órgãos competentes de proteção dos direitos do trabalhador, sejam eles de âmbito municipal, estadual e/ou federal.
Art. 4º. A regulamentação do órgão executivo municipal responsável pela fiscalização e da destinação dos recursos provindos das multas ficará sob o crivo do Poder Executivo através de publicação de decreto municipal dentro do prazo máximo de 90 (noventa) dias da publicação desta lei.
Art. 5º. Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposições em contrário.
Sala das Sessões Dr. Jean Bazet,

em 04 de julho de 2013.

Professor Pierre
Vereador
